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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE BERNARDO DE ALMEIDA
(PRESO)

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. FURTO SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DACORPUS

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. FATOS QUE DEMONSTRAM
MAIOR REPROVABILIDADE. VALOR DOS BENS FURTADOS E
HABITUALIDADE DELITIVA DO ACUSADO. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO PROVIDO PARA
DENEGAR O HABEAS CORPUS.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio de Janeiro contra decisão que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para absolver o acusado por aplicação do
princípio da insignificância.

2. O Ministério Público alega que o bem furtado teria valor superior a
10% do salário mínimo e que a reincidência específica do agravado, aliada às
circunstâncias do caso concreto, impede o reconhecimento do princípio da
insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o

trancamento da ação penal por meio de , considerando ahabeas corpus
alegada insignificância da conduta e a reincidência específica do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A habitualidade delitiva específica do agravado e o valor dos bens
furtados, que superam em muito a 10% do salário mínimo vigente,
constituem argumentos concretos e suficientes para legitimar a não aplicação
do princípio da insignificância, conforme entendimento desta Corte Superior.

5. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é
pacífica no sentido de que a reincidência e os maus antecedentes são
suficientes para obstar a incidência do princípio da insignificância, assim
como para deferimento do regime aberto, ainda que se trate de pena inferior a
4 anos de reclusão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo provido para denegar o presente habeas corpus,

restabelecendo o acórdão condenatório.
"1. A reincidência específica e os mausTese de julgamento: 

antecedentes são suficientes para obstar a aplicação do princípio da
insignificância, ainda mais quando o valor dos bens furtados supera em muito
a 10% do salário mínimo". 2. A reincidência e circunstância judicial negativa
legitimam a fixação do regime semiaberto, ainda que se trate de pena inferior
a 4 anos de reclusão".

CPP, arts. 647-A, 654, § 2º; Código Penal,Dispositivos relevantes citados: 
art. 155.

STJ, AgRg no HC 990.220/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp21/5/2025
1673509/MG, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

.25/05/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental, para denegar o presente habeas corpus, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE BERNARDO DE ALMEIDA
(PRESO)

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. FURTO SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DACORPUS

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. FATOS QUE DEMONSTRAM
MAIOR REPROVABILIDADE. VALOR DOS BENS FURTADOS E
HABITUALIDADE DELITIVA DO ACUSADO. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO PROVIDO PARA
DENEGAR O HABEAS CORPUS.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio de Janeiro contra decisão que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para absolver o acusado por aplicação do
princípio da insignificância.

2. O Ministério Público alega que o bem furtado teria valor superior a
10% do salário mínimo e que a reincidência específica do agravado, aliada às
circunstâncias do caso concreto, impede o reconhecimento do princípio da
insignificância.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o
trancamento da ação penal por meio de , considerando ahabeas corpus
alegada insignificância da conduta e a reincidência específica do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A habitualidade delitiva específica do agravado e o valor dos bens
furtados, que superam em muito a 10% do salário mínimo vigente,
constituem argumentos concretos e suficientes para legitimar a não aplicação
do princípio da insignificância, conforme entendimento desta Corte Superior.

5. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é
pacífica no sentido de que a reincidência e os maus antecedentes são
suficientes para obstar a incidência do princípio da insignificância, assim
como para deferimento do regime aberto, ainda que se trate de pena inferior a
4 anos de reclusão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo provido para denegar o presente habeas corpus,
restabelecendo o acórdão condenatório.

"1. A reincidência específica e os mausTese de julgamento: 
antecedentes são suficientes para obstar a aplicação do princípio da
insignificância, ainda mais quando o valor dos bens furtados supera em muito
a 10% do salário mínimo". 2. A reincidência e circunstância judicial negativa
legitimam a fixação do regime semiaberto, ainda que se trate de pena inferior
a 4 anos de reclusão".

CPP, arts. 647-A, 654, § 2º; Código Penal,Dispositivos relevantes citados: 
art. 155.

STJ, AgRg no HC 990.220/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp21/5/2025
1673509/MG, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

.25/05/2021

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra decisão de fls. 168-171, que não conheceu do 
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, mas concedeu a ordem de ofício para absolver o agravado pela aplicaçãohabeas corpus
do princípio da insignificância.

Nas razões deste recurso, o MPRJ busca a reconsideração da decisão agravada
alegando, em suma, não estarem presentes os requisitos para a incidência do princípio da
insignificância, mormente considerando que o bem furtado teria valor muito superior a
10% do salário-mínimo (R$ 350,53) que, aliado aos maus antecedentes do agravado, que
é multirreincidente específico, obsta o reconhecimento da bagatela diante da maior
reprovabilidade da conduta.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, denegar o . habeas corpus

Apesar de instada a se manifestar, a defesa não ofereceu contrarrazões ao
agravo regimental (fl. 203).

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar. Reconstituo os fundamentos da douta
decisão agravada (fls. 169-171-grifei):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio
manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 74-82): decidendi 

"Quanto ao Princípio da Insignificância, entendo que os norteadores
fixados pelo Colendo STF, que devem ser conjugados, não se encontram, na
sua integralidade presente, eis que frente à dupla reincidência, sendo uma
específica, afasta o reconhecimento do reduzido grau de reprovabilidade da
conduta, e em seu desvalor, qual seja a presença de uma periculosidade em
concreto.
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Desta feita, pela ausência do vetor que endereça à um reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento pela dupla reincidência, uma específica, é

 que o arredava, e assim sem sua aplicação à hipótese."
A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência

ou grave ameaça a pessoa, de 2 peças de carne no valor global de R$ 350,53. É apenas esse
o fato que foi submetido a julgamento na origem. Neste ponto verifico flagrante ilegalidade
apta a gerar constrangimento ilegal.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que " ",somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato

". Mostra-se, então, "de o paciente possuir antecedentes criminais mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao

"contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato
(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é
atípica, , em todas essas vezes estará ausente a proteçãoainda que ela ocorra reiteradas vezes
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina:

[...]
A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato atípico em uma

conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico não torna esse fato um crime
. Rememora-se, ainda, que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar
para proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se os
olhos à doutrina:

[...]
Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de 2 peças de carne no valor

global de R$ 350,53, restituídas pouco tempo depois com a captura do paciente, não integra
a concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a intervenção do direito penal no
caso concreto. .A eventual reiteração de condutas dessa natureza não altera essa conclusão

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a
presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a)  da condutamínima ofensividade
do agente; b) da ação; c)  nenhuma periculosidade social reduzido grau de reprovabilidade

do agente; e d)  provocada (AgRg nodo comportamento inexpressividade da lesão jurídica
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.
A conduta possui , pois não houve violência ou grave ameaça namínima ofensividade

tentativa de crime patrimonial. Não há  na ação, pois o fato vincula-sepericulosidade social
a um único agente que tentou subtrair objetos de um único estabelecimento comercial. A 

 é bastante reduzida, uma vez que o paciente,reprovabilidade do comportamento
aparentemente, buscou subtrair os objetos para alimentação, em incensurável homenagem
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ao fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/1988). Por
fim, não há sequer o que se falar em , pois o furto não selesão jurídica da conduta
consumou, isto é, não houve qualquer prejuízo à esfera patrimonial da vítima.

Em que pese a res furtiva ter sido avaliada em mais de 10% do salário mínimo vigente,
trata-se de produto alimentício que foi imediatamente restituído a vítima, não lhe causando
qualquer prejuízo.

Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.
Sendo assim, não conheço do  pois substitutivo de recurso próprio, mashabeas corpus,

diante da flagrante ilegalidade,  para reconhecer a atipicidade da concedo a ordem de ofício
conduta imputada ao paciente, absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de
Processo Penal. Em razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente
feito não deve ser considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

 
 
 

Da análise da ilustre decisão agravada, em que pese o brilhantismo dos seus
argumentos, verifico que assiste razão ao Ministério Público carioca em pugnar pelo
restabelecimento da condenação pois, da análise dos autos, verifica-se que os valores dos
bens furtados ultrapassam em muito a 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos
fatos, tratando de furto de várias peças de carne cuja soma do valor alcançou a R$
350,53, ao passo que o salário mínimo em 2022 era de R$ 1.212,00 o que, aliado à multir
reincidência específica do acusado, que ainda conta com outras anotações criminais,
demonstrando uma habitualidade delitiva, impede o reconhecimento do princípio da
insignificância no caso concreto.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias destacaram os maus antecedentes e a reincidência específica
do réu - que ostenta duas condenações definitivas anteriores pelos crimes de furto e de
roubo - o que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é suficiente para obstar a
incidência do princípio da insignificância.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1673509/MG, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , D Je )25/05/2021 31/05/2021

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO

QUALIFICADO. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VALOR
DA RES. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a aplicação do
princípio da insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes
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condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do
agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima
ofensividade da conduta, pois a res foi avaliada em valor superior a 10% do salário mínimo
vigente à época dos fatos, bem como consta dos autos que o agravante possui maus
antecedentes e é reincidente, além de ter sido condenado por furto qualificado,
circunstâncias essas que demonstram a prática de crimes de forma habitual e reiterada,
ficando afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação
do princípio da insignificância ora pretendido.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 985.865/SC, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de .)21/5/2025 27/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. APLICAÇÃO

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DOS BENS
FURTADOS E HABITUALIDADE DELITIVA. RESTABELECIMENTO DO
ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. PROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL
MINISTERIAL.

1. No caso dos autos, verifica-se a impossibilidade de incidência do princípio da
insignificância diante do valor dos bens furtados, muito superior a 10% do salário-mínimo,
e diante da habitualidade delitiva da acusada, que é reincidente específica, resultando
evidenciada a maior reprovabilidade da conduta.

2. Como bem observado pelo MPF em sua manifestação, "[t]ratando-se de ré reincidente,
resta inviabilizada a pretensão de absolvição pela aplicação do princípio da insignificância,
uma vez que agravada a reprovabilidade do comportamento e caracterizada a ofensividade
da conduta" (fl. 360). Precedentes.

3. Agravo regimental do MPSP provido, para restabelecer o acórdão condenatório.
(AgRg no HC n. 759.147/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador

Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)20/5/2025 26/5/2025

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para denegar o

presente , restabelecendo o acórdão condenatório em todos os seus termos.habeas corpus

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0277845-3 HC 844.163 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00170661920228190001  012008382022  12008382022  170661920228190001

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : CARLOS HENRIQUE BERNARDO DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE BERNARDO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, para denegar o 
presente habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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